
VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI Nº 90, DE 2018

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS          PENITENCIÁRIOS

De autoria do Deputado Chico Sardelli, o projeto em epígrafe dispõe sobre tornar obrigatória a realização de cursos de treinamentos de primeiros socorros aos prestadores de serviços, funcionários, proprietários, equipe de recreação e colaboradores de estabelecimentos que atendam o público infantil e adolescente.


Decorrido o período que permaneceu em pauta, de 02/02/18 a 08/03/18, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a proposição foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, que se manifestou favorável à proposição quanto aos aspectos constitucional, jurídico, legal e de redação.


Em seguida, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Segurança Pública e Administração Penitenciária para se manifestar quanto ao mérito da matéria. 


Em que pese à manifestação contrária, às fls. 9 e 10, do Relator designado, Deputado Gil Diniz, alegando que o acréscimo de custos aos empreendedores, que terão dificuldade de contratação e manutenção de profissionais, que dificultará a contratação de profissionais e gerará um infeliz aumento do desemprego ou de subemprego, manifestamos nossa contrariedade aos argumentos ora apresentados. O relator preocupa-se com as dificuldades do segmento de lazer e recreação. O autor preocupa-se com a vida das nossas crianças e adolescentes.


Á comissão ora consultada não compete se manifestar quanto às despesas decorrentes desta proposição, pois é competência da comissão de finanças e orçamento, para qual este projeto de lei será encaminhado após a manifestação de mérito, que cabe a esta comissão de segurança pública e administração penitenciária.


Destacamos aqui o constante no § 2º do artigo 1º do projeto em análise, que propõe que a Polícia Militar, através do Corpo de Bombeiros, preferencialmente, ministre os cursos e treinamentos de primeiros socorros, como também os profissionais da saúde ou pessoas capacitadas e autorizadas pelos órgãos (públicos) competentes, o que não gerará despesas para o empreendedor.


O Relator também destacou em seu parecer que é preciso valorizar os socorristas que já estão em atividade no Estado de São Paulo. A presente propositura trará essa valorização por parte da sociedade atendida e,

consequentemente, do Governo do Estado. É uma maneira de aproximar a Polícia Militar das escolas e das crianças, como boa referência de cidadania.


No parecer, o Relator cita que esta proposta, apesar de bem intencionada, minimiza ou retira totalmente a responsabilidade dos pais quanto ao ensino de seus filhos, transferindo-a ao estado ou a outros profissionais.


No caso de primeiros socorros, engasgamento, sufocamento, ataque de epilepsia, traumas, ataques vasculares cerebrais ou ataques cardíacos, queimaduras, intoxicações, convulsões e tantos outros riscos de morte que tanto adultos como crianças podem sofrer a qualquer momento, não há como os pais, tendo seu filho em uma excursão escolar, no clube de esportes, na escola, socorrerem seus filhos.


Podemos, neste momento, confirmar a importância de resguardar a vida das nossas crianças e adolescentes, que tem tantas atividades extras, fora do alcance dos seus pais, pois estão em período de intenso aprendizado educacional, cultural e esportivo.


Nada melhor do que a nossa Polícia Militar, Corpo de Bombeiros e profissionais da área da saúde ser incluídos nesse programa de treinamento e ensinamento de técnicas básicas de salvamento de vida até que os profissionais socorristas cheguem para dar continuidade ao atendimento complexo.


Importante mencionar que a Sra. Alessandra Begali Zamora, uma mãe e ativista, lançou a campanha “Vai Lucas – Do Luto à Luta ” e tem trabalhado para que o treinamento e ensinamentos de primeiros socorros seja espalhado por todo o Brasil. Seu filho Lucas, que à época tinha 10 anos, poderia ter sido salvo se alguém tivesse treinamento para socorrê-lo, quando morreu sem socorro, ao engasgar com um cachorro quente servido na hora do lanche durante uma excursão escolar.


A Campanha ganhou força e um dos resultados dessa conscientização é que dá luz à este Projeto de Lei.


Acreditamos que esta Casa Legislativa não pode se furtar em propor ações que resguardam vidas, em especial de crianças e adolescentes, custe o que custar, custe o empenho que for necessário.


Sendo assim, apresentamos nosso voto favorável ao Projeto de Lei nº 90, de 2018, contando com o apoio de Vossas Excelências para aprovação do mesmo.

SARGENTO NERI

RELATOR DO VOTO EM SEPARADO
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